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Réu pega 63 anos de prisão pela morte de duas crianças e outras duas tentativas 

Os crimes aconteceram dentro da casa do agressor e das vítimas, no dia 5 de 

maio do ano de 2017, no município de Curionópolis, no sudeste do Pará 

 

O Liberal 

04.05.22 23h51 

 

Os jurados reconheceram que José Carlos foi, de fato, o autor dos dois homicídios contra duas crianças de 10 

e 12 anos de idade e das duas outras tentativas (Reprodução / Redes Sociais) 

 

José Carlos Anjos dos Santos foi condenado a 63 anos e quatro meses de 

prisão, em regime fechado, nesta quarta-feira (4), em Belém, pelo duplo 

homicídio de duas crianças de 10 e 12 anos, e mais duas tentativas de homicídio 

contra um menino de 6 anos e da ex-companheira dele, de 29. 
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Os crimes aconteceram dentro da casa do agressor e das vítimas, no dia 5 de 

maio do ano de 2017, no município de Curionópolis, no sudeste do Pará. As 

crianças eram enteadas do agressor.  

VEJA MAIS 

No Tribunal do Júri, os jurados reconheceram que José Carlos foi, de fato, o 

autor dos dois homicídios consumados e das duas outras tentativas. Ele negou 

ter matado os enteados e alegou que bateu com a tranca da porta na cabeça 

da  ex-companheira justificando que fez para se defender, e que a mulher teria 

lhe atacado armada de faca. O motivo seria por ciúmes da irmã da vítima. 

Na promotoria do júri esteve o promotor de justiça Samir Tadeu Dahás Jorge. O 

advogado de defesa do réu foi Mauro Martins de Paulo Orlando Santos, que 

requereu o direito de imagem dele é do réu, com base na Lei Geral de Proteção 

de Dados (L.G.P.D.). 

Como o réu foi preso em Mongaguá, no Estado de São Paulo, seis dias após o 

crime, ele foi recambiado para o Pará, e o júri foi desaforado de Curionópolis 

para Belém, distribuído para a 4ª Vara do Júri da capital, presidida pelo juiz 

Cláudio Hernandes Silva Lima. 
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PC do Pará prende em Santa Catarina suspeitos de integrar facção criminosa 

A Polícia Civil diz que eles são responsáveis por crimes de latrocínio e 

feminicídio na Grande Belém 

 

O Liberal 

04.05.22 21h57 

 

Polícia Civil deflagrou a operação "Outlaws" (Ascom PC) 

 

A Polícia Civil do Pará, em conjunto com a Polícia Civil do Estado de Santa 

Catarina (SC), promoveu a operação “Outlaws”, nesta quarta-feira (4), para 

cumprir cinco mandados de prisão contra integrantes de uma suposta 

facção criminosa que atua em âmbito nacional. Segundo a PC do Pará, eles 
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são responsáveis por crimes de latrocínio e tentativa de feminicídio ocorridos na 

Região Metropolitana de Belém. As informações são da Agência Pará. 

 

O delegado-geral da Polícia Civil  do Pará, Walter Resende, informou que as 

investigações apontaram três dos acusados como integrantes de uma 

facção criminosa e, mesmo à distância, eles comandavam ações criminosas 

em outros Estados.  

Walter Resende afirmou que a ação em Santa Catarina foi articulada, por meio 

de investigações e da inteligência da PC do Pará. Além dos três suspeitos de 

integrar a facção criminosa, também foram alvos da operação um homem 

acusado pelo crime de latrocínio (roubo seguido por morte) ocorrido no início do 

ano de 2022, e um outro homem acusado pelos crimes de tentativa de 

feminicídio e ameaça, ocorridos em agosto de 2021. Esses aconteceram no 

município de Ananindeua, na Região Metropolitana de Belém.  

A ação contou com o efetivo de 10 policiais civis do Pará, que se deslocaram 

para Santa Catarina. Participaram policiais do Núcleo de Inteligência Policial 

(NIP), da Delegacia de Atendimento à Mulher de Ananindeua (Deam), das 

Delegacias dos municípios de Bragança e Castanhal, da Diretoria de Inteligência 

da Polícia Civil (DIPC), Divisão de Investigação Criminal (DIC) e da 

Coordenadoria de Operações e Recursos Especiais (Core). 
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PM é absolvido pela morte de homem; namorado de sua enteada seria o alvo do 

ataque 

O militar era acusado de matar a tiros Luis Carlos Silva Carvalho, em setembro 

de 2012, no conjunto residencial Parque Verde 

 

O Liberal 

04.05.22 16h54 - Atualizado em 04.05.22 18h37 

 

No julgamento desta quarta-feira, que ocorre no Fórum Criminal, no bairro da Cidade Velha, em Belém, o policial 

militar negou ter efetuado os disparos que mataram Luiz Carlos. (Divulgação/ Ascom TJPA) 

 

O policial militar Antônio Lauro Neves Vieira foi julgado pelo Tribunal de 

Justiça do Pará (TJPA), nesta quarta-feira (4), em Belém. Ele era acusado de 

matar a tiros Luis Carlos Silva Carvalho, em setembro de 2012, no conjunto 

https://www.oliberal.com/?q=policial
https://www.oliberal.com/?q=julgado
https://www.oliberal.com/?q=tiros
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residencial Parque Verde, em Belém. A sessão da 1ª Vara de Belém é presidida 

pelo juiz Edmar Pereira. O Tribunal decidiu pela absolvição do PM.As 

investigações policiais apontaram para o fato de que o militar teria efetuado 

vários disparos de arma de fogo em direção à casa da vítima. Luiz Carlos 

dormia na hora do crime. Ele não resistiu aos ferimentos e morreu, em 

decorrência de hemorragia. De acordo com a denúncia, o alvo dos tiros seria 

o filho de Luiz, identificado como Wagner Carvalho. De acordo com a denúncia, 

o rapaz namorava a enteada do policial. 

Ainda de acordo com as investigações, o PM não aceitava o relacionamento 

da jovem, porque a família da vítima seria envolvida com atos ilícitos. 

Antônio já teria pedido para Luiz intervir no namoro, o que não foi atendido e 

culminou com o homicídio. 

No julgamento desta quarta-feira, que ocorreu no Fórum Criminal, no bairro da 

Cidade Velha, em Belém, o policial militar negou ter efetuado os disparos que 

mataram Luiz Carlos. Já a mulher e a enteada do PM não mantiveram os 

depoimentos prestados à polícia durante as investigações, em que apontavam o 

policial como autor dos tiros. Além disso, as testemunhas de acusação também 

não compareceram ao julgamento, segundo o TJPA. 

O promotor de justiça Rui Barbosa explicou a absolvição. Segundo ele, no dia 

do crime, a arma utilizada pelo militar foi apreendida, para que pudesse ser 

realizada a comparação balística. O exame constatou que as balas que foram 

encontradas cravadas em um freezer da casa da vítima não saíram do 

armamento do policial. 

No dia 12 de outubro de 2012, ainda segundo o promotor, Antônio Neves 

recebeu outra arma, com a qual no final de novembro daquele mesmo ano, atuou 

em uma ocorrência de assalto e acabou matando um dos suspeitos. 

https://www.oliberal.com/?q=arma+de+fogo
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“A Polícia Civil apreendeu essa segunda arma e encaminhou para a perícia. A 

perícia apontou que dessa arma, então, saíram aquelas duas balas que foram 

encontradas cravadas no freezer da casa da vítima (Luiz Carlos). Esse fato foi 

relevante para a absolvição”, detalhou o promotor, ao acrescentar que o caso 

será encaminhado à Corregedoria da Polícia Militar, para que seja apurado com 

quem estava o armamento. 

“O segundo fator importante é que o Wagner tem um filho com a enteada do 

policial. Como ele está preso, quem mantém a enteada e o filho é o Antônio 

Lauro. Se ele fosse condenado, perderia o cargo e seria um problema social 

muito grande. Além disso, na época do crime, a família da vítima ficou muito 

revoltada. O Wagner foi ouvido, disse que sofria ameaças por parte do policial, 

que tinha um boletim de ocorrência disso, mas depois voltou atrás. E, hoje, a 

enteada negou o que havia dito durante as investigações”, explicou o promotor. 
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Começa julgamento de acusado de matar enteados 

José Carlos dos Santos matou a pauladas as duas crianças, de 9 e 12 anos. 

Crime ocorreu em 2017, em Curionópolis. 

 quarta-feira, 04/05/2022, 13:42 - Atualizado em 04/05/2022, 13:41 

-  Autor: Sales Coimbra, com informações Sancha Luna/RBATV 

    

 

 Julgamento de José Carlos dos Santos deve ter sentença anunciada no início da noite desta quarta-feira (4). | 

(Foto: Reprodução 

 Um crime que chocou o sudeste paraense volta a ser o centro das atenções no Estado. 

Na manhã desta quarta-feira (4), começou o julgamento sobre o assassinato de um 

menino de 9 anos e de uma menina de 12 anos, cujo réu é o própio padrasto dos dois 
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irmãos, que ainda responde pelas tentativas de homicídio da mãe das crianças, sua 

companheira na época, e de outra filha dela, de 6 anos. 

A audiência, que iniciou por voltas das 10h, ocorre no Fórum Criminal, localizado 

no bairro da Cidade Velha, em Belém, e há apenas um réu: o padrasto dos 

irmãos, José Carlos Anjos dos Santos, de 43 anos, acusado de ter executado o 

assassinato. O crime foi cometido em 2017, no município de Curionópolis, 

sudeste do estado. 

LEIA TAMBÉM:  

Entre as testemunhas que serão ouvidas neste primeiro dia está Adriana Matos 

Alves, mãe das vítimas. Segundo ela, José Carlos começou a demonstrar 

tendências violentas pouco depois do início do relacionamento, cerca de quatro 

meses após ir morar na casa dela. Ela conta que sofria maus tratos por parte 

deles, tendo sido espancada repetidas vezes, mas não conseguia sair da relação 

abusiva. Após expulsá-lo de sua casa, ele sempre retornava algum tempo 

depois. 

Marcos Alexandre Alves Souza, de 9 anos, foi morto a pauladas. O réu é 

acusado de usar uma trava de madeira que fechava a porta da casa para matar 

o enteado. Já a menina Lara Munique Alves Souza, de 12 anos, teria sido 

espancada brutalmente pelo padrasto e não resistiu aos ferimentos. Na época, 

a brutalidade do crime e a frieza do assassino causaram grande comoção na 

opinião pública paraense. 
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Foto montagem com as vítimas e o acusado de duplo homicídio | (Foto: Reprodução) 

 

Sobre o dia do crime, Adriana disse que tudo teria começado quando ela pediu 

ao companheiro que diminuísse o volume do aparelho de som da sala. Depois 

disso, ela não consegue lembrar de mais nada, pois ficou inconsciente depois 

de ser agredida com um soco por José Carlos. 

Ela disse ainda que, após o crime, a filha de 6 anos (hoje com 10 anos) revelou 

que o padrasto “reinava” com as crianças sempre que ficava sozinho com elas 

na residência.  O acusado, acrescentou Adriana, também costuma matar todos 

os gatos que encontrava pela casa ou vizinhança, inclusive na frente das 

crianças. 

Na época do crime, em maio de 2017, Adriana e uma terceira filha, então com 6 

anos, também foram agredidas com um pedaço de madeira pelo acusado. As 

duas, porém, conseguiram sobreviver. Ambas foram levadas em estado grave 
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para o Hospital de Curionópolis. Devido aos ferimentos, Adriana não teve sequer 

a possibilidade de acompanhar o velório e sepultamento dos filhos. 

José Carlos poupou apenas o filho caçula, de 3 anos. Após cometer os crimes, 

ele levou a criança até a casa da avó materna, e disse que a mãe havia levado 

os enteados ao médico. Horas depois, já foragido, o próprio assassino telefonou 

para uma cunhada e confessou o crime. O acusado só foi preso alguns dias 

depois, em São Paulo. 

Segundo apurou a equipe de reportagem, o julgamento deve seguir até o início 

da noite desta quarta-feira (7), quando a sentença deve ser anunciada. O DOL 

seguirá atualizando as informações sobre o julgamento. 
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MP pede adequações em contratos e licitações para prefeitura no oeste do 

Pará 

05 MAI 2022 - 09H19ATUALIZADO 05 MAI 2022 - 09H21 

Crédito: Reprodução/Freepik 

O Ministério Público do Estado do Pará, por meio do promotor de Justiça Rafael 

Trevisan Dal Bem, expediu uma Recomendação, nesta terça-feira (3), ao prefeito 

e secretários do município de Monte Alegre, para que efetivem as disposições 

constantes na Lei nº 8.666/93 e/ou na Lei nº 14.133/2021, que dispõem sobre 

Licitações e Contratos Administrativos, evitando determinações genéricas e as 

falhas observadas no Contrato Administrativo nº 219/2020. 
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De acordo com o documento, as licitações e os contratos administrativos devem 

cumprir os critérios: especificação adequada do objeto dos futuros contratos 

administrativos, e a observância das regras previstas para a rescisão unilateral 

dos futuros contratos administrativos. 

Além disso, também deverá ser designado um fiscal para todos os contratos 

administrativos assinados pelo município de Monte Alegre e suas respectivas 

Secretarias. O fiscal deve ser escolhido dentre servidores públicos, 

preferencialmente efetivos (concursados), e que detenham capacidade e 

conhecimento técnico na matéria do contrato, fornecendo todos os meios 

necessários para o fiel cumprimento das funções, com conhecimento desde os 

primórdios do processo de contratação, como na análise da viabilidade, ou 

elaboração de edital. 

O fiscal deve cumprir algumas funções, como: 

Solicitar autuação de processo de fiscalização imediatamente ao recebimento de 

cópia do instrumento contratual; 

Ao processo de fiscalização, além da cópia do contrato e do ato de designação 

do servidor, deverão ser juntados, em ordem cronológica, todos os registros 

pertinentes à fiscalização, tais como, ações, documentações, anotações, atas de 

reuniões, registro de telefonemas, mensagens por correio eletrônico e outros 

documentos;  

Conhecer as condições contratuais, prazos de execução, e de entrega, 

cronogramas, sanções, obrigações das partes, casos de rescisão, aditamento e 

demais condições combinadas; 

Fazer cumprir fielmente as cláusulas contratuais firmadas, de forma que a 

execução, tanto na prestação de serviços quanto no fornecimento de material e 

na execução de obras, atenda plenamente às especificações, prazos, valores, 

condições da proposta e demais condições avençadas; 
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Acompanhar e controlar os prazos constantes no contrato, concernentes à 

entrega de bens, execução de serviços, medições legais, assim como a 

autorização de desembolsos financeiros, se for o caso, oferecendo alerta ao 

fornecedor quanto aos limites temporais do contrato; 

Comunicar por escrito ao fornecedor contratado a constatação de falhas, 

estabelecendo prazo para sua solução; 

Atestar a regularidade dos serviços prestados e/ou dos produtos entregues pelo 

fornecedor, anexando no expediente de fiscalização cópia da nota fiscal de 

cobrança enviada para pagamento; 

Dar ciência das ilicitudes e irregularidades que tiver conhecimento, no 

cumprimento do dever legal descrito na lei orgânica. 

O não cumprimento da Recomendação acarretará na adoção de todas as 

medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis pelo Ministério Público, inclusive, o 

ajuizamento da Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa em face 

do prefeito, secretários municipais e demais responsáveis. O município deve 

providenciar a divulgação adequada e imediata da Recomendação no sítio da 

prefeitura e na rede mundial de computadores. 

Com informações da Ascom MPPA. 
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MP pede adequações em contratos e licitações para prefeitura no oeste do 

Pará 

05 MAI 2022 - 09H19ATUALIZADO 05 MAI 2022 - 09H21 

Crédito: Reprodução/Freepik 

O Ministério Público do Estado do Pará, por meio do promotor de Justiça Rafael 

Trevisan Dal Bem, expediu uma Recomendação, nesta terça-feira (3), ao prefeito 

e secretários do município de Monte Alegre, para que efetivem as disposições 

constantes na Lei nº 8.666/93 e/ou na Lei nº 14.133/2021, que dispõem sobre 

Licitações e Contratos Administrativos, evitando determinações genéricas e as 

falhas observadas no Contrato Administrativo nº 219/2020. 
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De acordo com o documento, as licitações e os contratos administrativos devem 

cumprir os critérios: especificação adequada do objeto dos futuros contratos 

administrativos, e a observância das regras previstas para a rescisão unilateral 

dos futuros contratos administrativos. 

Além disso, também deverá ser designado um fiscal para todos os contratos 

administrativos assinados pelo município de Monte Alegre e suas respectivas 

Secretarias. O fiscal deve ser escolhido dentre servidores públicos, 

preferencialmente efetivos (concursados), e que detenham capacidade e 

conhecimento técnico na matéria do contrato, fornecendo todos os meios 

necessários para o fiel cumprimento das funções, com conhecimento desde os 

primórdios do processo de contratação, como na análise da viabilidade, ou 

elaboração de edital. 

O fiscal deve cumprir algumas funções, como: 

Solicitar autuação de processo de fiscalização imediatamente ao recebimento de 

cópia do instrumento contratual; 

Ao processo de fiscalização, além da cópia do contrato e do ato de designação 

do servidor, deverão ser juntados, em ordem cronológica, todos os registros 

pertinentes à fiscalização, tais como, ações, documentações, anotações, atas de 

reuniões, registro de telefonemas, mensagens por correio eletrônico e outros 

documentos;  

Conhecer as condições contratuais, prazos de execução, e de entrega, 

cronogramas, sanções, obrigações das partes, casos de rescisão, aditamento e 

demais condições combinadas; 

Fazer cumprir fielmente as cláusulas contratuais firmadas, de forma que a 

execução, tanto na prestação de serviços quanto no fornecimento de material e 

na execução de obras, atenda plenamente às especificações, prazos, valores, 

condições da proposta e demais condições avençadas; 
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Acompanhar e controlar os prazos constantes no contrato, concernentes à 

entrega de bens, execução de serviços, medições legais, assim como a 

autorização de desembolsos financeiros, se for o caso, oferecendo alerta ao 

fornecedor quanto aos limites temporais do contrato; 

Comunicar por escrito ao fornecedor contratado a constatação de falhas, 

estabelecendo prazo para sua solução;Atestar a regularidade dos serviços 

prestados e/ou dos produtos entregues pelo fornecedor, anexando no 

expediente de fiscalização cópia da nota fiscal de cobrança enviada para 

pagamento; 

Dar ciência das ilicitudes e irregularidades que tiver conhecimento, no 

cumprimento do dever legal descrito na lei orgânica. 

O não cumprimento da Recomendação acarretará na adoção de todas as 

medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis pelo Ministério Público, inclusive, o 

ajuizamento da Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa em face 

do prefeito, secretários municipais e demais responsáveis. O município deve 

providenciar a divulgação adequada e imediata da Recomendação no sítio da 

prefeitura e na rede mundial de computadores. 

Com informações da Ascom MPPA. 
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PM acusado de matar homem enquanto vítima dormia vai a julgamento em 

Belém 

Crime ocorreu em 2012. PM é acusado de efetuar vários tiros em direção à 

porta da casa de Luiz Carlos Silva Carvalho, que morreu no local. O alvo 

seria o filho da vítima, que namorava a enteada do policial. 

Por g1 Pará — Belém 

04/05/2022 15h01  Atualizado há 19 horas 

 

 

Crime ocorreu em 2012 — Foto: Reprodução 

O Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJ-PA) julga nesta quarta-feira (04) um 

Policial Militar acusado de matar um homem no conjunto residencial Parque 

Verde, Belém. Em setembro de 2012 o sargento Antônio Lauro Neves é suspeito 

de ter feito vários disparos na casa da vítima. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/
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Segundo a denúncia, em 17 de setembro de 2012, por volta de 3h, Antônio 

Neves disparou vários tiros em direção à porta de ferro da casa de Luiz Carlos 

Silva Carvalho. No momento dos disparos, a vítima estava dormindo e não 

resistiu aos ferimentos. 

Ainda de acordo com a denúncia, o alvo dos tiros era o filho da vítima, 

identificado como Wagner Carvalho, que estava namorando com a enteada do 

policial. 

Diante dos jurados no Fórum de Belém, localizado na Cidade Velha, o PM negou 

ter efetuado os disparos de arma de fogo que atingiram a vítima. 

A mulher e a enteada do Policial Militar não mantiveram os depoimentos 

prestados à polícia, na qual apontando o PM como autor dos disparos. 

A sessão da 1ª Vara de Belém é presidida pelo juiz Edmar Pereira. 
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